
EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2016 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

O MUNICÍPIO DE TANGARA, representado neste ato pelo Prefeito Municipal, comunica 

aos interessados que se encontra aberta neste Município a licitação modalidadePREGÃO 

PRESENCIAL, visando à aquisição do objeto abaixo indicado. Os envelopes contendo a 

Proposta de Preços e Documentação deverá ser entregue no Departamento de Licitações, 

localizado na Avenida Irmãos Piccoli, 267 - Tangará- SC. O credenciamento e abertura do 

edital será feito a partir das 15:00 horas do dia 16/02/2016. A presente licitação será do 

tipo MENOR PREÇO - UNITÁRIO, consoante condições estatuídas neste Edital, e será 

regido pela Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 010, de 25 de 

janeiro de 2016, Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores nos casos omissos, Lei 

Complementar nº123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, Lei nº 12.440, de 

07 de Julho de 2011,Resolução/CD/FNDE/MEC nº 26, de 17 de junho de 2013, alterada pela 

Resolução/CD/FNDE/MECnº 4, de 2 de abril de 2015. 

 

1 – DO OBJETO 

1.1- A presente licitação tem como objeto REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÕES 

FUTURAS DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, COM PEDIDOS 

PARCELADOS,DIRETAMENTE DA AGRICULTURA FAMILIAR (GRUPOS FORMAIS 

OUINFORMAIS) E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, OU 

SUASORGANIZAÇÕES, DE ACORDO COM O ART. 24 DA RESOLUÇÃO N° 26 

DE17/06/2013, PARA UTILIZAÇÃO NA MERENDA ESCOLAR NAS 

UNIDADESESCOLARES E NO CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL DA 

SECRETARIAMUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, conforme descrição e quantitativos a seguir: 

Item Qtde Un Produto R$ unit R$ total 

01 150 Kg Aipim descascado e embalado 5,63 844,50 

02 800 Und Alface americana e crespa 2,16 1.728,00 

03 20 Kg Alho em cabeça 24,30 486,00 

04 300 Kg Batata doce 3,19 957,00 

05 700 Kg Batata inglesa 3,93 2.751,00 

06 200 Kg Chuchu 3,30 660,00 

07 150 Kg Abobrinha italiana 3,50 525,00 

08 450 Kg Bergamota montenegrina 3,43 1.543,50 

09 300 Kg Pocan 2,71 813,00 

10 400 Kg Beterraba 3,61 1.444,00 



11 250 Und Brócolis 3,45 862,50 

12 250 Und Couve flor 4,48 1.120,00 

13 400 Kg Caqui 3,00 1.200,00 

14 350 Kg Cebola 3,71 1.298,50 

15 500 Kg Cenoura 3,17 1.585,00 

16 600 Und Cuca caseira sovada c/ recheio variado 6,33 3.798,00 

17 250 Kg Bolacha caseira sortida embalada (côco) 14,66 3.665,00 

18 150 Kg Bolacha caseira rosquinha de nata  15,00 2.250,00 

19 200 Kg Doce de frutas caseiro sortido 13,44 2.688,00 

20 400 Kg Feijão preto 4,62 1.848,00 

21 1.200 Kg Laranja 2,61 3.132,00 

22 2.000 Kg Maçã 5,08 10.160,00 

23 15 Kg Mel de abelhas embalagem 1 kg 14,66 219,90 

24 250 Kg Pêssego 2,85 712,50 

25 300 Kg Repolho branco 2,52 756,00 

26 500 L Suco de frutas integral embalagem 1 litro 8,23 4.115,00 

27 900 Kg Tomate 4,37 3.933,00 

28 40 Mç Tempero verde misto: salsinha e cebolinha 

higienizado e embalado 

2,55 102,00 

   TOTAL   55.197,40 

 

1.2 –O VALOR MÁXIMO para os itens de acordo com o preço unitário constante no item 1.1 

desteedital, sob pena de desclassificação é de R$ 55.100,00 (cinquenta e cinco mil e cem 

reais). 

 

1.3 - Os produtos cotados devem ser de primeira qualidade, e estar rigorosamente deacordo 

com as especificações exigidas. 

 

1.4 - Os produtos deverão obedecer necessariamente às normas de qualidade, estabelecidas 

pelosórgãos fiscalizadores competentes. 

 

1.5 – Todas as despesas relacionadas com as entregas correrão por conta das proponentes 

vencedoras. 

1.5.1 - Ficará sob total responsabilidade das proponentes vencedoras, realizarem otransporte 

adequado e manter em perfeitas condições de armazenamento todos os itens a 

serementregues, garantindo sua total eficiência e qualidade. 



 

1.6 – A proponente vencedora deverá responder pelos vícios, defeitos ou danos causados a 

terceiros/Município referente à aquisição e entrega dos itens, assumindo os gastos e 

despesas quese fizerem necessários para adimplemento das obrigações e providenciar a 

imediata correção dasdeficiências, falhas ou irregularidades apontadas pela solicitante. 

 

1.6.1 – A proponente vencedora deverá substituir às suas expensas, no prazo de até 

05(cinco) dias úteis após o recebimento da notificação expedida pela Secretaria solicitante, 

o(s) item(s), caso se constate defeitos de fabricação, ou qualquer anormalidade que esteja 

em desacordocom as especificações deste Edital, dentre outros. 

 

1.7 – Serão recusados os itens imprestáveis ou defeituosos que não atendam as 

especificaçõese/ou não estejam adequados para uso. 

 

1.9 – AS ASMOSTRAS DOS PRODUTOS que restringem-se a frutas, legumes e verduras da 

época, e produtos de agroindústria, que serão adquiridos pelo Munícipio deverão ser 

apresentada, após a fase de habilitação, no dia 17/02/2016, das 08h30min às 11h30min e 

das 14h00min às 16h00min, na Secretaria de Educação de Tangara. 

1.9.1 As amostras deverão ser identificadas com o nome do fornecedor, o número do edital 

de chamamento público e a especificação do produto. 

1.9.2 A não apresentação da amostra ou apresentação de amostra em desacordo com as 

exigências deste edital implicará na automática desclassificação do item e/ou da proposta. 

1.9.3 As amostras serão analisadas observando-se os critérios de avaliação, além das 

especificações descritas para cada item, conforme Item 1deste Edital, o rendimento, a 

textura (aparência), o sabor, o odor e o custo/benefício do produto, cuja análise ficará a 

cargo de profissional da área de nutrição, que emitirá seu parecer em laudo devidamente 

assinado e identificado. 

1.9.4 Independentemente da marca, todas as licitantes deverão apresentar amostras dos 

produtos ofertados, não sendo consideradas, para fins de aquisição por meio da presente 

licitação, marcas pré-aprovadas em licitações anteriores, se houver. 

 

1.10 – A APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA ATRAVÉS DO SOFTWARE “AUTOCOTAÇÃO” NÃO É 

OBRIGATÓRIO, CARACTERIZANDO-SE EM RECURSO PARAFACILITAR O PREENCHIMENTO 

DAS PROPOSTAS. NÃO SERÁDESCLASSIFICADO O PROPONENTE QUE NÃO ENVIAR 

CD/DISQUETE/PENDRIVE CONTENDO A PLANILHA ELETRÔNICA. 

 



2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

2.1- Poderão participar deste certame qualquer empresa que satisfaça as condições 

estabelecidasneste Edital e cujo ramo de atividade seja pertinente e compatível com o objeto 

da presentelicitação. 

2.1.1 - Poderão participar deste certame os Grupos Formais ou informais da 

AgriculturaFamiliar e do Empreendedor Familiar Rural ou suas organizações, que atendam a 

todas as 

exigências constantes deste Edital. 

 

2.2- Não poderão participar, direta ou indiretamente da licitação: 

2.2.1 – Empresas que não atenderem às condições deste Edital 

2.2.2- O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 

2.2.3- Empresas que tenham como sócio(s), servidor(es) ou dirigente(s) de órgão 

ouentidade contratante ou responsável pela licitação; 

2.2.4- Empresas que estejam sob falência, concordata, recuperação judicial ouextrajudicial 

que incidam em proibição legal de contratar com a Administração Pública; 

2.2.5- Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com 

aAdministração Pública, sob pena de incidir no previsto no Parágrafo Único do art. 97 da Lei 

deLicitações, ou tenham sido suspensas de participar e impedidas de contratar com o 

Município de Tangara. 

 

2.3- A participação na licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos e 

conteúdosdeste Edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em 

vigor e aresponsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentadosem qualquer fase do certame. 

 

2.4- As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame 

parao(s) mesmo(s) item(s). 

 

2.5 –NO CASO DE TRATAR-SE DE MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE, SERÁ APLICADO O QUE DISPÕE OS ARTS. 42 E SS. DA 

LEICOMPLEMENTAR Nº123/2006, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 

147/2014. 

 

3 - DO CREDENCIAMENTO 

3.1 – Na data, hora e local designados para início do credenciamento, serão chamados os 



representantes das empresas licitantes os quais deverão apresentar à Pregoeira documento 

quecomprove a existência dos necessários poderes para representar a empresa, formular 

propostasverbais e praticar todos os demais atos inerentes ao certame, acompanhado de 

sua Cédula deIdentidade ou documento equivalente, para conferência dos dados com 

aqueles informados nodocumento de credenciamento. 

3.1.1 A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada FORA 

DOS ENVELOPES proposta e documentação, em 01(uma) via, original ou cópia 

autenticada por tabelião. Para as empresas que se enquadrarem em 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar o certificado de 

registro na junta comercial. 

 

3.2 – Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) No caso do representante ser sócio-gerente ou diretor da empresa, o mesmo 

deveráapresentar o Ato Constitutivo, Contrato Social ou Estatuto da mesma, NO QUAL 

ESTEJAM 

EXPRESSOS SEUS PODERES PARA EXERCER DIREITOS E ASSUMIR OBRIGAÇÕESEM NOME 

DA EMPRESA. 

b) Caso o representante não seja sócio-gerente ou diretor, o seu credenciamento far-se-á 

através de instrumento público ou particular de procuração, ou termo de credenciamento 

(conforme modelo constante do Anexo I), sendo que deverá ser assinado pelo(s) 

representantes(s) legai(s) da empresa, cuja comprovação far-se-a através da 

apresentação, antes da abertura dos envelopes propostas, do ato Constitutivo, 

Estatuto ou Contrato Social. 

 

4 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

4.1 – A proposta e os documentos exigidos deverão ser apresentados no dia e horário 

designadospara abertura da sessão, sendo que os envelopes que não forem apresentados 

pessoalmente ou porrepresentante credenciado ou via remessa postal, deverão ser enviados 

ao Setor de Licitação da Prefeitura de Tangará até o horário estabelecido para a abertura da 

sessão, emenvelopes separados, fechados e lacrados, contendo a identificação clara e visível 

da razão socialdo proponente, número do Pregão e com os seguintes dizeres externos: 

ENVELOPE Nº 01 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2016 

REGISTRO DE PREÇOS 

PROPOSTA 

PROPONENTE (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) 



 

ENVELOPE Nº 02 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2016 

REGISTRO DE PREÇOS 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) 

 

5 – DA PROPOSTA 

5.1 - O Envelope nº 01 “Da Proposta” deverá conter em 01 (uma) via, original, preenchida 

sem emendas, rasuras ouentrelinhas, de forma legível, CONFORME FORMULÁRIO DO 

MUNICÍPIO DE TANGARA (opcional), devidamente assinado pelo representante legal da 

empresa contendo as seguintes informações: 

a) Razão Social da empresa, endereço, e-mail e nº do CNPJ da proponente; 

b) Marca, valor unitário e total de cada item, em moeda corrente nacional,sendo admitidas 

apenas 03 (TRÊS) CASAS DECIMAIS APÓS A VÍRGULA, para valor unitário e somente 

02 (DUAS) CASAS DECIMAIS APÓS A VIRGULA, para o valor total, onde estejamincluídas 

todas as despesas com impostos, fretes, entrega, carga e descarga;  

 

OBS: 

a) serão desclassificadas as propostas conformes com as diretrizes e especificações 

prescritas neste Edital ou cujos preços sejam inexequíveis ou excessivos; 

b) O prazo de validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, oqual será 

contado a partir da data da sessão de abertura dos envelopes propostas. Nacontagem do 

prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de vencimento; 

 

5.2 – O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural 

para aalimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 

por DAPFamiliar/ano/entidade executora, e conforme define o art. 32 da Resolução nº 26, 

de 17 de junhode 2013, alterada pela Resolução nº 4, de 2 de abril de 2015, obedecerá as 

seguintes regras: 

a) Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos 

individuais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por 

DAP Familiar/ano/Entidade Executora (Município de Tangara); 

b) Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o 

resultado do número de agricultores familiares, munidos de DAP Familiar, inscritos na DAP 

Jurídica multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula: 



Valor máximo a ser contratado = nº de agricultores familiares (DAPs familiares) 

inscritosna DAP jurídica x R$ 20.000,00. 

 

5.3 – Havendo divergência entre o valor unitário e o valor total do item cotado, será 

considerado,para fins de julgamento das propostas, o primeiro. 

 

5.5 – Vícios, erros e/ou omissões que não impliquem em prejuízo para o Município poderão 

serdesconsiderados pela Pregoeira, cabendo a esta agir em conformidade com os princípios 

queregem a Administração Pública. 

 

5.6 – Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta 

implica emaceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

6 – DA HABILITAÇÃO 

6.1 - A documentação deverá ser apresentada no ENVELOPE nº 02, em 01(uma) via, original 

oucópia autenticada por Tabelião ou servidor público municipal, devendo constar os 

seguintes documentos de habilitação: 

 

6.2 – Habilitação Jurídica: 

6.2.1 – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 

ações,acompanhado de documentos de eleição de seus atuais administradores, ou; 

 

6.2.2 – Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 

 

6.2.3 – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 

de diretoria em exercício, ou; 

 

6.2.4 – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgãocompetente, quando a atividade assim o exigir; 

 

OBS: Caso os documentos exigidos nos itens 6.2.1 a 6.2.4, já tenham sido 

apresentados pelalicitante no ato do credenciamento ou no envelope proposta 

quando não representada, amesma fica desobrigada de apresentá-los no 

Envelope nº 02 – Da Habilitação. 

 



6.2.5 – Declaração de que a licitante cumpre o disposto no Art. 7º, inciso XXXIII 

daConstituição Federal de 1988 (conforme modelo em Anexo - Declaração de que não 

empregamenores), assinada por representante legal da empresa. 

 

6.3 – Para os Grupos Formais, detentores de DAP jurídica: 

6.3.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

6.3.2 – Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, em vigor; 

6.3.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio do proponente, em 

vigor; 

6.3.4 – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio do proponente, em 

vigor; 

6.3.5 – Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, em vigor; 

6.3.6 – Prova de regularidade com o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, emvigor; 

6.3.7 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, disponibilizada no site doTribunal 

Superior do Trabalho (www.tst.jus.br/certidao), em vigor; 

6.3.8 - Extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 

60(sessenta) dias; 

6.3.9 - Alvará Sanitário para os itens que necessitam, válido e vigente; 

6.3.10 - Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidospelos 

associados relacionados no Projeto de Venda (modelo em ANEXO); 

6.3.11 – Declaração do representante legal de responsabilidade pelo controle doatendimento 

do limite individual de venda de seus cooperados/associados (MODELO PRÓPRIODA 

LICITANTE). 

 

6.4 – Para os Fornecedores Individuais detentores de DAP física, não organizados 

emgrupo: 

6.4.1 - Cópia do CPF e do RG; 

6.4.2 - Extrato da DAP física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 

(sessenta) dias; 

6.4.3 - Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, em vigor; 

6.4.4 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio do proponente, emvigor; 

6.4.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio do proponente, emvigor; 

6.4.6 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, disponibilizada no site doTribunal 

Superior do Trabalho (www.tst.jus.br/certidao), em vigor; 



6.4.7 - Alvará Sanitário para os itens que necessitam, válido e vigente; 

6.4.8 - Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos 

deprodução própria, relacionada no Projeto de Venda (modelo em ANEXO). 

 

6.5 – Para os Grupos Informais de agricultores familiares, detentores de DAP 

física,organizados em grupo: 

6.5.1 - Cópia do CPF e do RG; 

6.5.2 - Extrato da DAP física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos60 

(sessenta) dias; 

6.5.3 - Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à DívidaAtiva 

da União, em vigor; 

6.5.4 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio do proponente, emvigor; 

6.5.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio do proponente, emvigor; 

6.5.6 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, disponibilizada no site doTribunal 

Superior do Trabalho (www.tst.jus.br/certidao), em vigor; 

6.5.7 - Alvará Sanitário para os itens que necessitam, válido e vigente; 

6.5.8 - Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos 

pelosagricultores familiares relacionados no Projeto de Venda (modelo em ANEXO). 

 

6.6 – Qualificação Econômico-Financeira e Técnica: 

6.6.1 – Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial, expedida 

pelodistribuidor da sede da pessoa jurídica. 

 

6.7 – Declaração que recebeu as informações e que tomou conhecimento de todas as 

condições locais para o cumprimento das obrigações (modelo em ANEXO). 

 

6.8 – Declaração que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos 

exercendo funções de gerencia, administração ou tomada de decisão (modelo em ANEXO). 

 

6.9 - Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original 

oucópia reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de 

suaautenticidade através de consulta realizada pela Equipe de Apoio. 

 

6.10– Todos os documentos referente aHABILITAÇÃO poderão ser entregues em: original, 

porprocesso de cópia devidamente autenticada, ou cópia não autenticada DESDE QUE 

SEJAMEXIBIDOS OS ORIGINAIS PARA AUTENTICAÇÃO POR SERVIDOR 



DESIGNADO.Não serão aceitas cópias de documentos obtidas por meio de fax-símile ou 

ilegíveis. 

 

6.11 – No caso de apresentação de documentos e/ou certidões que não constarem prazo de 

validade, considerar-se-á o prazo máximo de 90 (noventa) dias a partir da data de emissão 

dosmesmos. 

 

6.12 – O envelope de documentação deste Pregão que não for aberto ficará em poder da 

Pregoeirapelo prazo de 30 (trinta) dias a partir da homologação da licitação, devendo o 

licitante retirá-lo,após este período, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de inutilização do 

mesmo. 

 

7 – DOS PROCEDIMENTOS DE RECEBIMENTO E JULGAMENTO 

7.1 - No dia, hora e local designados neste Edital, na presença dos licitantes e demais 

pessoaspresentes ao ato público, a Pregoeira juntamente com a Equipe de Apoio, executará 

a rotina decredenciamento, conforme exposto no item 03. 

 

7.2 – Depois de verificadas as credenciais será declarada aberta a sessão e a Pregoeira 

solicitará ereceberá, em envelopes distintos, a proposta e os documentos exigidos para 

habilitação,devidamente lacrados e identificados, conforme disposto no item 04. 

 

7.3 – Havendo remessa via postal dos envelopes, a licitante não credenciada pessoalmente, 

nãopoderá participar da fase lances, permanecendo com sua proposta escrita. 

 

7.4 – Em nenhuma hipótese serão recebidos envelopes contendo proposta e documentos de 

habilitação fora do prazo estabelecido neste Edital. 

 

7.5 – Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as propostas de preços, ocasião 

em queserá procedida a verificação da conformidade das mesmas com os requisitos 

estabelecidos nesteinstrumento, com exceção do preço. 

 

7.6 – Nos termos previstos no art. 25 da Resolução nº 26, de 17 de junho de 2013, alterada 

pelaResolução nº 4, de 2 de abril de 2015, entre os grupos de projetos, será observada a 

seguinteordem de prioridade para seleção: 

a) o grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos; 

b) o grupo de projetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobre o do estado 



e do País; 

c) o grupo de projetos do estado terá prioridade sobre o do País. 

 

7.6.1 - Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade 

paraseleção: 

a) os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e 

ascomunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes; 

b) os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ouagroecológicos, 

segundo a Lei nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003; 

c) os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao 

PRONAF - DAP Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentores de 

Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Física, organizados em grupos) e estes sobre os 

Fornecedores Individuais (detentores de DAP Física). 

7.6.2 - No caso de empate entre Grupos Formais, terão prioridade organizaçõesprodutivas 

com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiaresrurais no 

seu quadro de associados/cooperados, conforme DAP Jurídica. 

7.6.3 - Em caso de persistência de empate, será realizado sorteio ou, em havendoconsenso 

entre as partes, poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a 

seremadquiridos entre as organizações finalistas. 

 

7.7 – A análise das propostas visará o atendimento às condições estabelecidas neste Edital e 

seusanexos. 

 

7.7.1 – Serão desclassificadas as propostas desconformes com as diretrizes eespecificações 

prescritas neste Edital, conforme inciso I do art. 48 da Lei de Licitações, bemcomo aquelas 

que consignarem preços simbólicos, irrisórios, de valor zero, manifestamente 

inexequíveis ou excessivos e financeiramente incompatíveis com o objeto da licitação. 

7.7.2 – Não serão motivos de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantespara 

o atendimento da proposta, que não venham causar prejuízo à Administração e nem firam 

osdireitos dos demais licitantes. 

 

7.8 – Verificada a conformidade, a Pregoeira classificará preliminarmente o autor da 

proposta demenor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores 

sucessivos e superiores ematé 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço. 

 



7.9 – Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas 

condiçõesdefinidas no item anterior, a Pregoeira classificará as melhores propostas 

subsequentes, até omáximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais 

quaisquer que sejam ospreços oferecidos nas propostas escritas. 

 

7.10 – Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio 

paradeterminação da ordem de oferta dos preços. 

7.11 – Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos 

proponentes,que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e 

decrescentes. 

 

7.12 – A Pregoeira convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, 

aapresentar lances verbais a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os 

demais,em ordem decrescente de valor. 

 

7.13 – É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

 

7.14 – A desistência em apresentar lance, quando convocado pela Pregoeira, implicará a 

exclusãodo licitante da etapa de lances verbais. 

 

7.15 – Poderão ser ofertados lances intermediários, na hipótese da licitante 

declararimpossibilidade de cobrir o menor preço, que ficarão registrados em Ata, inclusive, 

para definir aordenação das propostas, depois de concluída a etapa de lances. 

 

7.16 – O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pela Pregoeira, os 

licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

 

7.17 - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta 

escritade menor preço e o valor estimado para a contratação. 

 

7.18 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a Pregoeira 

examinará aaceitabilidade da primeira classificada quanto ao objeto e valor, decidindo 

motivadamente arespeito, desclassificando as propostas dos licitantes que apresentarem 

preço excessivo, assimconsiderados aqueles acima do preço de mercado. 

 



7.19 - Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo 

adocumentação de habilitação do licitante que a tiver formulado para confirmação das suas 

condições de habilitação. 

 

7.20 - Verificado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será 

declaradovencedor. 

 

7.21 - Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, a 

Pregoeira examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e a habilitação 

doproponente, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma 

propostaque atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele 

adjudicado o objetodo certame. 

 

7.22 - Nas situações previstas nos itens 7.17, 7.18 e 7.21, a Pregoeira poderá negociar 

diretamentecom o proponente para que seja obtido preço melhor. 

 

7.23 – Caso todas as propostas sejam julgadas desclassificadas (antes da fase de lances 

verbais)ou todas as licitantes sejam inabilitadas, a Pregoeiro poderá fixar aos licitantes o 

prazo de 08(oito) dias úteis para apresentação de outras propostas ou de nova 

documentação, escoimadas dascausas que ensejaram a sua desqualificação (art. 48, § 3º, 

da Lei 8.666/93). 

 

7.24 – Serão inabilitados os licitantes que não apresentarem a documentação em 

situaçãoregular, conforme estabelecido no item 06 deste Edital. 

 

7.25 – A data a ser considerada para a análise das condições de habilitação, na hipótese de 

haveroutras sessões, será aquela estipulada para o recebimento dos envelopes, devendo, 

contudo, seremsanadas, anteriormente à contratação, quaisquer irregularidades a elas 

referentes e que seapresentarem após aquela data. 

 

7.26 – Da sessão pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada contendo, sem prejuízo 

deoutros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais 

apresentadas, naordem de classificação, da análise da documentação exigida para 

habilitação e dos recursosinterpostos. 

 

7.27 – A Pregoeira poderá a qualquer momento da sessão, quando julgar necessário, definir 



parâmetros ou porcentagens sobre os quais os lances verbais devem ser reduzidos, 

estabelecertempo para o oferecimento dos lances verbais bem como permitir a comunicação 

dosrepresentantes dos licitantes com terceiros não presentes à sessão através de aparelhos 

de telefonecelular e outros. 

 

7.28 – Não serão aceitas cópias de documentos obtidos por meio de aparelho fax-símile 

(FAX) etão-pouco cópias de documentos ilegíveis em nenhuma das fases do certame. 

 

7.29 - DA PREFERÊNCIA DE CONTRATAÇÃO PARA AS MICROEMPREENDORASINDIVIDUAIS, 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – LEICOMPLEMENTAR 123/2006, 

ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR 147/2014. 

7.29.1 - Nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementarnº 

147/2014, será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

Microempreendedoras Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 

7.29.2 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

Microempreendedoras Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam 

iguais ouaté 5% (cinco por cento) superiores ao melhor preço. 

7.29.3 - No caso de empate entre duas ou mais propostas proceder-se-á da seguinteforma: 

a) A Microempreendedora Individual, Microempresa ou Empresa de Pequeno Portemais bem 

classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedorado 

certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

b) Não ocorrendo à contratação da Microempreendedora Individual, Microempresaou 

Empresa de Pequeno Porte, na forma da alínea “a” do subitem 7.29.3, serão convocadas as 

remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 7.29.2 deste Edital, na 

ordemclassificatória, para o exercício do mesmo direito. 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MicroempreendedorasIndividuais, 

Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo 

estabelecido no subitem 7.29.2 deste Edital, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique àquela que, primeiro, poderá apresentar melhor oferta. 

7.29.4 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “a” do 

subitem7.29.3, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 

vencedora do 

certame. 

7.29.5 - O disposto no subitem 7.29.3 e suas alíneas somente se aplicarão quando amelhor 

oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempreendedora Individual,Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte. 



7.29.6 - A Microempreendedora Individual, Microempresa ou Empresa de Pequeno Portemais 

bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 

05(cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

7.29.7 - A Microempreendedora Individual, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte,de 

acordo com o artigo 43 da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 

147/2014, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

7.29.7.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal 

etrabalhista, será assegurado, à mesma, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo 

termo inicialcorresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 

vencedor do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 

regularizaçãoda documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão 

de eventuais CertidõesNegativas ou Positivas com efeito de Certidão Negativa. 

7.29.7.2 – Entende-se o termo “declarado vencedor” de que trata a cláusula anterior, 

omomento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

7.29.7.3 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 

7.29.7.1,implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

no art. 81 daLei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem declassificação, para a assinatura da ata de registro de preços, ou 

revogar a licitação. 

7.29.8 - A empresa que não comprovar a condição de Microempreendedora 

Individual,Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, no ato de credenciamento, 

conforme o subitem 2.4deste Edital, não terá direito aos benefícios concedidos pela Lei 

Complementar nº 123/2006,alterada pela Lei Complementar nº 147/2014. 

 

8 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

8.1 - O critério para julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO – UNITÁRIO.  

 

9 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

9.1 – Decairá do direito de impugnar o Edital aquele que não fizer em até 02 (dois) dias 

úteisantes da data designada para a realização do Pregão no horário de 08h00min as 

12h00min e das 13h30min as 17h00min,apontando de forma clara e objetiva as falhas e/ou 

irregularidades que entende viciarem o mesmo,devendo apresentá-la junto ao Setor de 

Protocolo do Município, ressaltando que não serão aceitasimpugnações por meio eletrônico 

(e-mail ou fax). 



 

9.2 – Caberá a Pregoeira, auxiliada pela unidade requisitante decidir, no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, sobre a impugnação interposta. 

 

9.3 – Se procedente e acolhida à impugnação, seus vícios serão sanados e nova data será 

designada para a realização do certame, exceto quando resultar alteração no Edital e esta, 

inquestionavelmente, não afetar a formulação das propostas. 

 

9.4 – A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 

processolicitatório. 

 

10 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

10.1 – Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 

motivadamente aintenção de recorrer quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias 

úteis para aapresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo 

intimados paraapresentar contrarrazões em igual número de dias que começarão a correr do 

término do prazo dorecorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos. 

 

10.2 - O recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo e será dirigido ao 

Exmo.Sr. Prefeito Municipal, por intermédio da Pregoeira, a qual poderá reconsiderar sua 

decisão.  

 

10.3 – O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento; 

 

10.4 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 

direitode recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao vencedor. 

10.5 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 

autoridade competente homologará e fará aadjudicação do objeto da licitação ao vencedor. 

 

11 – DA ATA DE DO REGISTRO DE PREÇOS 

11.1 – As obrigações decorrentes do fornecimento do objeto do presente Registro de Preços 

aserem firmadas entre a Administração e o Fornecedor serão formalizadas através da Ata de 

Registro de Preços. 

 



11.2 - Homologado o resultado da licitação, respeitada a ordem de classificação, 

serãoconvocados os licitantes vencedores, dentro do prazo de 05 (cinco) dias a contar da 

data do 

recebimento da convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços que, depois de 

cumpridos osrequisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas 

condiçõesestabelecidas. 

 

11.3 - O licitante que, convocado para assinar a Ata deixar de fazê-lo no prazo fixado ou não 

manter as mesmas condições de habilitação, responderá na forma da legislação vigente, sem 

prejuízo de cominações a ele previstas neste Edital, sendo dela excluído. 

 

11.4 - Na hipótese do FORNECEDOR primeiro classificado ter seu registro cancelado, 

nãoassinar, não aceitar ou não retirar a Ata no prazo e condições estabelecidas, poderão ser 

convocados os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

 

11.5 - Observados os critérios e condições estabelecidas neste Edital e o preço registrado, a 

Administração poderá comprar de mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de 

classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classificado 

nãopossua capacidade de fornecimento compatível com o solicitado pela Administração. 

 

11.6 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

contratações quedeles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para 

a aquisição pretendida,sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de 

fornecimento em igualdade decondições. 

 

11.7 - A administração da Ata de Registro de Preços decorrente deste Pregão caberá 

aoDepartamento de Licitação do Munícipio de Tangara. 

 

11.8 – O serviço será efetuado mediante expedição de Autorização de Fornecimento ou 

outro documentoequivalente. 

 

12 – DAS ENTREGAS 

12.1 - Os produtos deverão ser entregues de forma parcelada, durante o período de 12 

(doze)meses, conforme a necessidade de consumo e de acordo com o cronograma 

fornecido pelaSecretaria Municipal de Educaçãoem até 05 (cinco) dias após o recebimento 

da autorização defornecimento emitida pelo Departamento Responsável. 



12.1.1 - Os locais de entrega são:  

CENTRO DE EDUCAÇÃO TANGARAENSE MARA REGINA SIMIONATTO 

CNPJ: 02.501.472/0001-53 

Barão do rio Branco, 280. Alto da Glória. Tangará-SC. 89642-000 

 

CRECHE MUNICIPAL JANE MARIA ARCARI FELIPPIN 

CNPJ: 21.216.472/0001-56 

Rua DeonildoRampom, sn. Bela Vista-SC. 89642-000 

 

ESCOLA MUNICIPAL MARIA LUIZA OZÓRIO ZUMMER 

CNPJ: 83.604.702/0001-01 

Passo da Felicidade. Interior. Tangará-SC. 89642-000 

 

CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL ANGELA FUGANTI 

CNPJ: 10.778.771/0001-68 

Rua Barão do Rio Branco. Alto da Glória,Tangará – SC. 89642-000 

 

12.2 - Os produtos devem ser de 1ª qualidade, separados por local de consumo e embalados 

separadamente por tipo de produto. 

 

12.3 – As quantidades a serem entregues semanalmente podem sofrer alterações de acordo 

com anecessidade de consumo. 

 

12.4 - A pontualidade na entrega das mercadorias está vinculada ao cumprimento do 

CardápioNutricional. A não pontualidade na entrega implicará no prejuízo da execução do 

cardápio econsequentes transtornos no balanceamento nutricional. 

 

12.5 - Todas as despesas com a entrega dos itens correrão por conta da proponente 

vencedora,despesas estas previstas e/ou computadas na proposta. 

 

12.6 – A não entrega dos itens dentro dos prazos e condições dos itens 12.1, ensejará a 

revogaçãoda Ata de Registro de Preços e a aplicação das sanções legais previstas. 

 

12.7 – A entrega dos itens e a emissão da respectiva nota fiscal estão condicionadas 

aorecebimento da Autorização de Fornecimento ou outro documento equivalente. 

 



12.12 - O FORNECEDOR é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 

ouincorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, mesmo após ter sido 

recebidodefinitivamente o objeto da ata de registro de preços. 

 

13 – DO PAGAMENTO 

13.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega e recebimento 

do produto, com o devido adimplemento contratual, de forma parcelada, mediante emissão 

eapresentação da Fatura/ Nota Fiscal, de acordo com os termos do art. 40, inciso XIV, “a”, 

da Lei8.666/93. 

13.1.1 – A proponente participante deverá manter como condição para pagamento,durante 

toda a execução da ata de registro de preços, todas as condições de habilitação 

equalificação exigidas na licitação. 

13.1.2 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 

àcontratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo,obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, 

o pagamentoficará sobrestado até que a proponente vencedora providencie as medidas 

saneadoras. Nestahipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação,não acarretando qualquer ônus para a contratante. 

13.1.3 - Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor, será providenciadasua 

advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, 

nomesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, acritério da contratante. 

13.1.4 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 

acontratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal etrabalhista quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de 

pagamento aser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir orecebimento de seus créditos. 

13.1.7 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

proponentevencedora o contraditório e a ampla defesa. 

13.1.8 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 

realizadosnormalmente, até que se decida pela rescisão da ata de registro de preços, caso o 

fornecedor nãoregularize sua situação. 

 

13.2 - A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida de acordo com os valores unitários e totais 



discriminados na Cláusula 2ª da Ata de Registro de Preços. 

 

13.4 – Devem ainda constar na Nota Fiscal o número do respectivo pregão e o numero conta 

bancaria da empresa. 

 

14 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1 – As despesas decorrentes da contratação do objeto do presente certame correrão a 

conta dedotação específica: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER 

Atividade 2023 

3.3.90.30.07.0437 – Aplicações Diretas 

 

15 - DAS PENALIDADES 

15.1 – Se o licitante vencedor descumprir as condições deste Pregão ficará sujeito às 

penalidadesestabelecidas nas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/93. 

 

15.2 – De acordo com o estabelecido no art. 77, da Lei nº 8.666/93, a inexecução total ou 

parcialda ata de registro de preços enseja sua rescisão, constituindo motivo para o seu 

cancelamento, nostermos previstos no art. 78 e seus incisos. 

 

15.3 – A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços dentro 

doprazo de 05 (cinco) dias a contar da convocação, caracteriza o descumprimento total da 

obrigaçãoassumida, sujeitando a adjudicatária às penalidades legalmente estabelecidas. 

 

15.4 – Pela inexecução total ou parcial de cada ajuste (representada pela Nota de Empenho 

ouinstrumento equivalente), o Órgão Gerenciador ou o Órgão Participante poderá aplicar 

ao(s)FORNECEDOR(ES) as seguintes penalidades, sem prejuízo das demais sanções 

legalmenteestabelecidas: 

a) por atraso superior a 05 (cinco) dias da execução do objeto, fica(m) 

o(s)FORNECEDOR(ES) sujeito(s)à aplicação de multa de 0,5% (meio por cento) pordia de 

atraso, incidente sobre o valor total da Nota de Empenho, a ser calculadodesde o 6° (sexto) 

dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação, limitado a30 (trinta) dias; 

b) em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto quenão 

importe em rescisão, poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento),calculada sobre o 

valor da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; 



c) transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de execução estabelecido na Nota deEmpenho ou 

instrumento equivalente, será aplicada multa de 15% (quinze porcento), calculada sobre o 

valor da contratação. 

 

15.5 – Sem prejuízo da aplicação das penalidades acima previstas, ainda poderá a 

Administraçãoaplicar ao FORNECEDOR as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ousobre a 

parcela inadimplida, caso a rescisão decorra da inexecução parcial doobjeto contratado; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar coma 

Administração, por prazo não superior a 05 (cinco) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públicaenquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que sejapromovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,que será concedida sempre que a 

contratada ressarcir a Administração pelosprejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base noinciso anterior. 

 

15.6 – Nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002, o licitante que ensejar o retardamento da 

execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da ata de 

registro depreços, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 

fiscal, garantidoo direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e 

contratar com aAdministração do Município de Videira, pelo prazo de 05 (cinco) anos, 

enquanto perdurarem osmotivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própriaautoridade que aplicou a penalidade. 

 

15.7 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de registro de cadastro 

doMunicípio e, no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por 

igualperíodo, sem prejuízo das multas previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços e 

das demaiscominações legais. 

 

15.8 - Nenhum pagamento será processado à proponente penalizada, sem que antes, este 

tenhapago ou lhe seja relevada a multa imposta. 

 

15.9 – Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em Lei e 

garantido ocontraditório e a ampla defesa. 

 



16 - DAS OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA 

16.1 - A licitante vencedora ficará obrigada a fornecer os itens, objeto deste Edital, de 

acordo comas especificações exigidas, na forma, nos locais, prazos e preços estipulados na 

sua proposta e naAutorização de Fornecimento. 

 

16.2 - Deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se a manter as condições 

dehabilitação exigidas no procedimento licitatório que precedeu à celebração da Ata de 

Registro dePreços. 

 

16.3 - A empresa deverá arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam eles 

trabalhistas,sociais, previdenciários, fiscais ou comerciais. 

Obs.: Caso às proponentes vencedoras sejam cooperativas e/ou associações 

caberá a estas aresponsabilidade pelo controle do atendimento do limite 

individual de venda nos casos decomercialização com os grupos formais. 

 

17 - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1 – A Ata de Registro de Preços a ser firmada entre a Prefeitura e a licitante(s) 

vencedora(s)terá validade de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura da mesma. 

 

18 - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

18.1 - A ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 

contidas noart. 65 da Lei nº 8.666/93. 

 

18.2 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 

cabendo aoórgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 

fornecedores. 

18.3 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 

aopreço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá: 

a) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado; 

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e, 

c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

18.4 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 

órgãogerenciador poderá: 



a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,confirmando 

a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 

ocorrer antes do pedido de fornecimento; e, 

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

18.5 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação daAta de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação maisvantajosa. 

 

19 – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

19.1 – A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada quando o fornecedor: 

19.1.1 – Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços: 

19.1.2 - Não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 

superioràqueles praticados no mercado; 

19.1.3 - Tiver presentes razões de interesse público. 

19.1.4 - For declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração nos termos 

do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 

19.1.5 - For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do artigo 7º da 

Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 2002. 

 

19.2 - O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a 

ampladefesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão 

gerenciador. 

 

19.3 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência 

de fatosuperveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de 

caso fortuitoou de força maior devidamente comprovados. 

 

20 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1 – As razões da impugnação e as manifestações de recursos administrativos não serão 

aceitasvia e-mail ou fax, devendo as mesmas serem protocolizadas no Setor de Protocolo da 

PrefeituraMunicipal de Tangara. 

 

20.2 – Nenhuma indenização será devida aos licitantes por apresentarem documentação 

e/ouelaborarem proposta relativa ao presente PREGÃO. 

 

20.3 – Após a declaração de vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes 



quanto à intenção de interposição de recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto licitado que 

posteriormente será submetido à homologação pelo Prefeito Municipal. 

 

20.4 – No caso de interposição de recurso, depois de proferida a decisão quanto ao mesmo, 

será oresultado da licitação submetido ao Prefeito Municipal para adjudicação e 

homologação. 

 

20.5 – O Prefeito Municipal poderá revogar a presente licitação por razões de interesse 

públicodecorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, devendo anulá-la no 

todo ou emparte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 

escrito edevidamente fundamentado. 

 

20.6 – É fundamental a presença do licitante ou de seu representante, devidamente 

credenciado,para o exercício dos direitos de ofertar lances e manifestar intenção de recorrer. 

 

20.7 – Os interessados que tiverem dúvidas na interpretação dos termos deste Edital serão 

atendidos pessoalmente no período das 08h00min as 12h00min e das 13h30min as 

17h30min, no Departamento de Licitaçõesda Prefeitura Municipal de Tangara, na Avenida 

Irmãos piccoli, 267, centro.  

 

20.8 – Fazem parte do presente Edital: 

Anexo I – Modelo de Credenciamento; 

Anexo II – Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação; 

Anexo III – Modelo de Declaração de que não emprega menores; 

Anexo IV –Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de 

produção própria; 

Anexo V – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

Anexo VI - Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para 

alimentação Escolar; 

20.9 – Todos os documentos deverão ser apresentados, se possível, em folha tamanho A4. 

 

20.10 - O Edital, relativo ao objeto desta licitação, encontra-se à disposição dos interessados 

noDepartamento de Licitações junto à Prefeitura Municipal e no site do 

Município:www.tangara.sc.gov.br. 

 

21 - DO FORO 



21.1 - Todas as controvérsias ou reclames relativos ao presente processo licitatório serão 

resolvidos pela Comissão, administrativamente, ou no foro da Comarca de Tangara/SC, se 

for ocaso. 

 

EUCLIDES CRUZ 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2016 

REGISTRO DE PREÇOS 

CREDENCIAMENTO 

 

Através do presente, credenciamos o(a) 

Sr(a)_______________________________________________, portador da Cédula 

deIdentidade nº ______________________________ e inscrito(a) no CPF sob 

nº________________________________, a participar da licitação instaurada peloMunicípio 

de Tangara, na modalidade Pregão nº 024/2016, na qualidade deREPRESENTANTE LEGAL, 

outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se emnome da 

empresa________________________________________________________________,CNP

J nº _________________________, bem como formular propostas e praticartodos os 

demais atos inerentes ao certame. 

__________________, _____, de ___________________ de 2016. 

 

___________________________________________________________________ 

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal (is) da empresa 

(firma reconhecida) 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2016 

REGISTRO DE PREÇOS 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO PLENO DOS REQUISITOS 

DE HABILITAÇÃO 

_____________________________________________________, CNPJ nº____________ 

(razão social da Empresa)______________________________, sediada 

na________________________________________ (endereço 

completo)___________________________________________, declara sob as penas da Lei 

nº 10.520, de 17/07/2002, que cumpre plenamente os requisitos parasua habilitação no 

presente processo licitatório. 

__________________, _____, de ___________________ de 2016. 

 

___________________________________________________________________ 

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal (is) da empresa 

Obs.: Esta declaração deverá estar fora dos envelopes 01 e 02. 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2016 

REGISTRO DE PREÇOS 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENORES 

_________________________________________, CNPJ nº ____________(razão social da 

Empresa)______________________________, sediada 

na_________________________________(endereço 

completo)_____________________________ , DECLARA, para fins do disposto no Art. 7º, 

inciso XXXIII da Constituição Federal de1988, que não emprega menores de 18 (dezoito) 

anos, em trabalho noturno, perigoso ouinsalubre e que não emprega menores de 16 

(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvona condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos. 

__________________, _____, de ___________________ de 2016. 

 

_______________________________________________________ 

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal (is) da empresa 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO 

.......................................(Fornecedor Individual, Grupo Informal ou Grupo 

Formal),.............................................. (CPF/CNPJ), ............................. (residência/sede), 

declara para osdevidos fins que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de 

produção própria(para Fornecedor Individual) são produzidos pelos agricultores familiares 

(para GrupoInformal) ou são produzidos pelos associados (para o Grupo Formal) 

relacionados no Projeto deVenda.E, por ser expressão da verdade, firma a presente 

Declaração. 

 

(Local e data) 

 

(Assinatura do Fornecedor Individual, Grupo Informal ou Grupo Formal) 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO V 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2016 

 

Aos ___ dias do mês de _________ do ano de 2016, presentes de um lado o MUNICÍPIO 

DE TANGARA, pessoajurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 

83.039.842/0001-84, com sede na Avenida ManoelRoque, nº 188, Alvorada, nesta cidade de 

Videira/SC, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Euclides Cruz, e de ora diante 

denominada simplesmente MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições resolve registrar o(s) 

preço(s) da empresa: ___________________________________ pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJsob o nº ______, com sede na Rua _____________, nº 

______, na cidade de ____________, Estado de _______, nesteato representada pelo 

Senhor ____________, doravante denominada simplesmente de FORNECEDOR 

parafornecimento do objeto descrito abaixo, em conformidade com o processo de licitação 

na modalidade Pregão Presencial nº 02/2016  – Registro de Preços, datado de 16 de 

fevereiro de 2016 e homologado em data de ___ de _______ de 2016, na forma e condições 

estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA 1ª - DO OBJETO 



1.1– A presente Ata tem como objeto REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÕES 

FUTURAS DE GÊNEROSALIMENTÍCIOS, COM PEDIDOS PARCELADOS, 

DIRETAMENTE DA AGRICULTURA FAMILIAR(GRUPOS FORMAIS OU INFORMAIS) 

E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, OU SUASORGANIZAÇÕES, DE ACORDO 

COM O ART. 24 DA RESOLUÇÃO N° 26 DE 17/06/2013, PARAUTILIZAÇÃO NA 

MERENDA ESCOLAR NAS UNIDADES ESCOLARES E NO CENTRO DEEDUCAÇÃO 

INFANTIL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, conforme descrição e 

quantitativosa seguir: 

 

Item Qtde Un Produto R$ unit R$ total 

01 150 Kg Aipim descascado e embalado   

02 800 Und Alface americana e crespa   

03 20 Kg Alho em cabeça   

04 300 Kg Batata doce   

05 700 Kg Batata inglesa   

06 200 Kg Chuchu   

07 150 Kg Abobrinha italiana   

08 450 Kg Bergamota montenegrina   

09 300 Kg Pocan   

10 400 Kg Beterraba   

11 250 Und Brócolis   

12 250 Und Couve flor   

13 400 Kg Caqui   

14 350 Kg Cebola   

15 500 Kg Cenoura   

16 600 Und Cuca caseira sovada c/ recheio variado   

17 250 Kg Bolacha caseira sortida embalada (côco)   

18 150 Kg Bolacha caseira rosquinha de nata    

19 200 Kg Doce de frutas caseiro sortido   

20 400 Kg Feijão preto   

21 1.200 Kg Laranja   

22 2.000 Kg Maçã   

23 15 Kg Mel de abelhas embalagem 1 kg   

24 250 Kg Pêssego   

25 300 Kg Repolho branco   



26 500 L Suco de frutas integral embalagem 1 litro   

27 900 Kg Tomate   

28 40 Mç Tempero verde misto: salsinha e cebolinha 

higienizado e embalado 

  

   TOTAL    

 

1.2 - Os produtos cotados devem ser de primeira qualidade, e estar rigorosamente de 

acordo com as especificaçõesexigidas. 

 

1.3 - Os produtos deverão obedecer necessariamente às normas de qualidade, estabelecidas 

pelos órgãos fiscalizadorescompetentes. 

 

1.4 – Todas as despesas relacionadas com as entregas correrão por conta do FORNECEDOR. 

1.4.1 - Ficará sob total responsabilidade do FORNECEDOR, realizar o transporte adequado e 

manter emperfeitas condições de armazenamento todos os itens a serem entregues, 

garantindo sua total eficiência e qualidade. 

 

1.5 – O FORNECEDOR deverá responder pelos vícios, defeitos ou danos causados a 

terceiros/Município referente àaquisição e entrega dos itens, assumindo os gastos e 

despesas que se fizerem necessários para adimplemento dasobrigações e providenciar a 

imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades apontadas pela solicitante. 

1.5.1 – O FORNECEDOR deverá substituir às suas expensas, no prazo de até 05 (cinco) dias 

úteis após orecebimento da notificação expedida pela Secretaria solicitante, o(s) item (s), 

caso se constate defeitos de fabricação, ouqualquer anormalidade que esteja em desacordo 

com as especificações desta Ata, dentre outros. 

 

1.6 – Serão recusados os itens imprestáveis ou defeituosos que não atendam as 

especificações e/ou não estejamadequados para uso. 

 

1.7 – Os itens a serem entregues são os definidos na presente ata, os quais poderão ser 

substituídos quando ocorrer anecessidade, desde que os itens substitutos constem nesta ata 

e sejam, correlatos nutricionalmente e que a substituiçãoseja atestada pelos fiscais 

mencionados no item 14. 

 

CLÁUSULA 2ª - DO PREÇO 



2.1 – Os produtos objeto da presente Ata de Registro de Preços, serão adquiridos pelo preço 

total de R$____(_____). 

 

2.2 – Os preços serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da ata. 

 

CLÁUSULA 3ª - DO PAGAMENTO 

3.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega e recebimento 

definitivo, com o devidoadimplemento contratual, de forma parcelada, mediante emissão e 

apresentação da Nota Fiscal, de acordo com ostermos do art. 40, inciso XIV, “a”, da Lei 

8.666/93. 

3.1.1 – O FORNECEDOR deverá manter como condição para pagamento, durante toda a 

execução da ata deregistro de preços, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

13.1.2 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 

àcontratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo,obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, 

o pagamentoficará sobrestado até que a proponente vencedora providencie as medidas 

saneadoras. Nestahipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação,não acarretando qualquer ônus para a contratante. 

13.1.3 - Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor, será providenciadasua 

advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, 

nomesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, acritério da contratante. 

13.1.4 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 

acontratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal etrabalhista quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de 

pagamento aser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir orecebimento de seus créditos. 

13.1.7 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

proponentevencedora o contraditório e a ampla defesa. 

13.1.8 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 

realizadosnormalmente, até que se decida pela rescisão da ata de registro de preços, caso o 

fornecedor nãoregularize sua situação. 

 

13.2 - A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida de acordo com os valores unitários e totais 



discriminados na Cláusula 2ª da Ata de Registro de Preços. 

 

13.4 – Devem ainda constar na Nota Fiscal o número do respectivo pregão e o numero conta 

bancaria da empresa. 

 

CLÁUSULA 4ª - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

4.1 – A licitante vencedora ficará obrigada a fornecer os itens, objeto deste Edital, de acordo 

comas especificações exigidas, na forma, nos locais, prazos e preços estipulados na sua 

proposta e naAutorização de Fornecimento. 

 

4.2 - Deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se a manter as condições 

dehabilitação exigidas no procedimento licitatório que precedeu à celebração da Ata de 

Registro dePreços. 

 

4.3 - A empresa deverá arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam eles 

trabalhistas,sociais, previdenciários, fiscais ou comerciais. 

Obs.: Caso às proponentes vencedoras sejam cooperativas e/ou associações 

caberá a estas aresponsabilidade pelo controle do atendimento do limite 

individual de venda nos casos decomercialização com os grupos formais. 

 

CLÁUSULA 5ª – DAS ENTREGAS 

5.1 - Os produtos deverão ser entregues de forma parcelada, durante o período de 12 

(doze)meses, conforme a necessidade de consumo e de acordo com o cronograma 

fornecido pelaSecretaria Municipal de Educaçãoem até 05 (cinco) dias após o recebimento 

da autorização defornecimento emitida pelo Departamento Responsável. 

 

5.2 - Os locais de entrega são:  

CENTRO DE EDUCAÇÃO TANGARAENSE MARA REGINA SIMIONATTO 

CNPJ: 02.501.472/0001-53 

Barão do rio Branco, 280. Alto da Glória. Tangará-SC. 89642-000 

 

CRECHE MUNICIPAL JANE MARIA ARCARI FELIPPIN 

CNPJ: 21.216.472/0001-56 

Rua DeonildoRampom, sn. Bela Vista-SC. 89642-000 

 

ESCOLA MUNICIPAL MARIA LUIZA OZÓRIO ZUMMER 



CNPJ: 83.604.702/0001-01 

Passo da Felicidade. Interior. Tangará-SC. 89642-000 

 

CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL ANGELA FUGANTI 

CNPJ: 10.778.771/0001-68 

Rua Barão do Rio Branco. Alto da Glória,Tangará – SC. 89642-000 

 

5.3 - Os produtos devem ser de 1ª qualidade, separados por local de consumo e 

embaladosseparadamente por tipo de produto. 

 

5.4 – As quantidades a serem entregues semanalmente podem sofrer alterações de acordo 

com anecessidade de consumo. 

 

5.5 - A pontualidade na entrega das mercadorias está vinculada ao cumprimento do 

CardápioNutricional. A não pontualidade na entrega implicará no prejuízo da execução do 

cardápio econsequentes transtornos no balanceamento nutricional. 

 

5.6 - Todas as despesas com a entrega dos itens correrão por conta da proponente 

vencedora,despesas estas previstas e/ou computadas na proposta. 

 

5.7 – A não entrega dos itens dentro dos prazos e condições dos itens 12.1, ensejará a 

revogaçãoda Ata de Registro de Preços e a aplicação das sanções legais previstas. 

 

5.8 – A entrega dos itens e a emissão da respectiva nota fiscal estão condicionadas 

aorecebimento da Autorização de Fornecimento ou outro documento equivalente. 

 

5.9 - O FORNECEDOR é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 

ouincorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, mesmo após ter sido 

recebidodefinitivamente o objeto da ata de registro de preços. 

 

CLÁUSULA 6ª - DA VIGÊNCIA 

6.1 - A Ata de Registro de Preços a ser firmada entre a Prefeitura e a licitante(s) 

vencedora(s) terá validade de 12(doze) meses contados a partir da assinatura da mesma. 

 

CLÁUSULA 7ª - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 



 7.1 - As despesas decorrentes da contratação do objeto do presente certame correrão a 

conta dedotação específica: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER 

Atividade 2023 

3.3.90.30.07.0437 – Aplicações Diretas 

 

CLÁUSULA 8ª - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1 - A ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 

contidas no Art. 65 da Lei nº8.666/93. 

 

8.2 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou defato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 

cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessáriasnegociações junto aos 

fornecedores. 

 

8.3 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 

ao preço praticado nomercado o órgão gerenciador deverá: 

I) - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado; 

II) - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e, 

III) - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

 

8.4 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

FORNECEDOR, mediante requerimentodevidamente comprovado, não puder cumprir o 

compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

I) - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 

confirmando a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

fornecimento; e, 

II) - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

 

8.5 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

da Ata de Registro dePreços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

 

CLÁUSULA 9ª - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 



9.1 – A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada quando o FORNECEDOR: 

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços: 

b) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados nomercado; 

c) Tiver presentes razões de interesse público; 

d) For declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração nos termos do artigo 

87, inciso IV, daLei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 

e) For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do artigo 7º da Lei 

Federal 10.520, de17 de julho de 2002. 

 

9.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, seráformalizado por despacho da autoridade competente do órgão 

gerenciador. 

 

9.3 - O FORNECEDOR poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na 

ocorrência de fato supervenienteque venha comprometer a perfeita execução contratual, 

decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamentecomprovado. 

 

CLÁUSULA 10ª - DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA 

10.1 - A administração da presente Ata de Registro de Preços caberá ao Departamento de 

Licitações da PrefeituraMunicipal de Tangara. 

 

CLÁUSULA 11ª - DAS PENALIDADES 

11.1 – Se o licitante vencedor descumprir as condições deste Pregão ficará sujeito às 

penalidadesestabelecidas nas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/93. 

 

11.2 – De acordo com o estabelecido no art. 77, da Lei nº 8.666/93, a inexecução total ou 

parcialda ata de registro de preços enseja sua rescisão, constituindo motivo para o seu 

cancelamento, nostermos previstos no art. 78 e seus incisos. 

 

11.3 – A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços dentro 

doprazo de 05 (cinco) dias a contar da convocação, caracteriza o descumprimento total da 

obrigaçãoassumida, sujeitando a adjudicatária às penalidades legalmente estabelecidas. 

 

11.4 – Pela inexecução total ou parcial de cada ajuste (representada pela Nota de Empenho 

ouinstrumento equivalente), o Órgão Gerenciador ou o Órgão Participante poderá aplicar 



ao(s)FORNECEDOR(ES) as seguintes penalidades, sem prejuízo das demais sanções 

legalmenteestabelecidas: 

a) por atraso superior a 05 (cinco) dias da execução do objeto, fica(m) 

o(s)FORNECEDOR(ES) sujeito(s)à aplicação de multa de 0,5% (meio por cento) pordia de 

atraso, incidente sobre o valor total da Nota de Empenho, a ser calculadodesde o 6° (sexto) 

dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação, limitado a30 (trinta) dias; 

b) em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto quenão 

importe em rescisão, poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento),calculada sobre o 

valor da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; 

c) transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de execução estabelecido na Nota deEmpenho ou 

instrumento equivalente, será aplicada multa de 15% (quinze porcento), calculada sobre o 

valor da contratação. 

 

11.5 – Sem prejuízo da aplicação das penalidades acima previstas, ainda poderá a 

Administraçãoaplicar ao FORNECEDOR as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ousobre a 

parcela inadimplida, caso a rescisão decorra da inexecução parcial doobjeto contratado; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar coma 

Administração, por prazo não superior a 05 (cinco) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públicaenquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que sejapromovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,que será concedida sempre que a 

contratada ressarcir a Administração pelosprejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base noinciso anterior. 

 

11.6 – Nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002, o licitante que ensejar o retardamento da 

execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da ata de 

registro depreços, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 

fiscal, garantidoo direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e 

contratar com aAdministração do Município de Videira, pelo prazo de 05 (cinco) anos, 

enquanto perdurarem osmotivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própriaautoridade que aplicou a penalidade. 

 

11.7 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de registro de cadastro 

doMunicípio e, no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por 



igualperíodo, sem prejuízo das multas previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços e 

das demaiscominações legais. 

 

11.8 - Nenhum pagamento será processado à proponente penalizada, sem que antes, este 

tenhapago ou lhe seja relevada a multa imposta. 

 

11.9 – Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em Lei e 

garantido ocontraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA 12ª - DA RESCISÃO 

12.1 – O presente ajuste poderá ser rescindido no caso de inexecução total ou parcial, e 

pelos demais motivosenumerados no artigo 78 da Lei n. 8.666/93 e alterações posteriores, 

podendo ser: 

a) por ato unilateral, escrito, do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e 

XVII, doart. 78, da Lei nº 8.666/93; 

b) amigavelmente por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de no 

mínimo 30 (trinta)dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o 

interesse público; 

c) judicialmente, nos termos da legislação vigente. 

 

12.2 – De acordo com o estabelecido no art. 77, da Lei nº 8.666/93, a inexecução total ou 

parcial da ata de registro depreços enseja sua rescisão, constituindo motivo para o seu 

cancelamento, nos termos previstos no art. 78 e seus incisos. 

 

12.3 – Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78 da Lei nº 

8.666/93, sujeita-se a empresacontratada ao pagamento de multa de 10% (dez por cento) 

sobre o valor total da ata de registro de preços, ou sobre aparcela inadimplida, caso a 

rescisão decorra da inexecução parcial do objeto contratado, sem prejuízo das 

demaispenalidades previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA 13ª - DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO 

13.1 - A presente Ata está vinculada ao processo licitatório nº 024/16 modalidade Pregão 

Presencial nº 024/2016- Registro de Preços, obrigando-se o FORNECEDOR de manter, 

durante a vigência do presente ajuste, emcompatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 



13.2 - O FORNECEDOR obriga-se a cumprir o disposto no artigo 7º, inciso XXXIII da 

Constituição Federal, de acordocom a declaração de que não emprega menores prestada 

durante a fase de habilitação, sob pena das sanções legaiscabíveis. 

 

13.3 - O FORNECEDOR declara estar ciente das suas condições para com o Município, nos 

termos do Edital darespectiva licitação e da sua proposta, que passam a fazer parte 

integrante da presente Ata e a reger as relações entre aspartes, para todos os fins. 

 

CLÁUSULA 14ª - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

14.1 - O presente instrumento rege-se pelas disposições contidas naLei nº 10.520 de 17 de 

julho de 2002, Decreto Municipal nº 010, de 25 de janeiro de 2016, Lei nº 8.666/93 e 

alterações posteriores nos casos omissos, Lei Complementar nº123/2006, alterada pela Lei 

Complementar nº 147/2014, Lei nº 12.440, de 07 de Julho de 

2011,Resolução/CD/FNDE/MEC nº 26, de 17 de junho de 2013, alterada pela 

Resolução/CD/FNDE/MEC nº 4, de 2 de abril de 2015 e demais normas e princípios de direito 

administrativo aplicáveis. 

 

CLÁUSULA 16ª - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

contratações que deles poderão advir,facultando-se a realização de licitação específica para 

a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário doregistro a preferência de 

fornecimento em igualdade de condições. 

 

16.2 - Observados os critérios e condições estabelecidas nesta Ata e o preço registrado, a 

Administração poderácomprar de mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de 

classificação, desde que razões de interesse públicojustifiquem e que o primeiro classificado 

não possua capacidade de fornecimento compatível com o solicitado pelaAdministração. 

 

16.3 - O FORNECEDOR signatário desta Ata, cujo preço é registrado, declara estar ciente das 

suas condições para como Município, nos termos do Edital da respectiva licitação e da sua 

proposta, que passam a fazer parte integrante dapresente Ata e a reger as relações entre as 

partes, para todos os fins. 

 

CLÁSULA 17ª - DO FORO 



17.1 - As partes contratantes elegem o FORO da Comarca de Tangara, com a renúncia de 

qualquer outro, por maisprivilegiado que seja, para dirimir as questões judiciais relativas ou 

resultantes do presente ajuste. 

E, por assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições 

estabelecidas nas cláusulas dopresente ajuste, bem como observar fielmente outras 

disposições legais e regulamentares sobre o assunto, firmando-oem 02 (quatro) vias na 

presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Tangara, ____ de _________ de 2016. 

 

MUNICÍPIO DE TANGARA 

EUCLIDES CRUZ  

 

 

FORNECEDOR 

 

Testemunhas: 

1- __________________________ 

Nome: CPF: 

2- ___________________________ 

Nome: CPF: 

ANEXO VI 

MODELO DE PROJETO DE VENDA 

MODELO PROPOSTO PARA OS GRUPOS FORMAIS 
  

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO FORMAL 
  

1. Nome do Proponente 2. CNPJ 

3. Endereço 4. Município/UF 

5. E-mail 6. DDD/Fone 7. CEP 

8. Nº DAP Jurídica 9. Banco 10. Agência Corrente 11. Conta Nº da Conta 

12. Nº de Associados 13. Nº de Associados de acordo com a Lei nº 11.326/2006 14. Nº de Associados com DAP Física 

15. Nome do representante legal 16. CPF 17. DDD/Fone 

18. Endereço 19. Município/UF 

II - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 
  

1. Nome da Entidade 2. CNPJ 3. Município/UF 



4. Endereço 5. DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7. CPF 

III - RELAÇÃO DE PRODUTOS 
  

1. Produto 2. Unidade 3. Quantidade 4. Preço de Aquisição* 5. Cronograma de 
Entrega dos 
produtos       4.1. Unitário 4.2. Total 

              

              

OBS: * Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada pública). 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data 
Assinatura do Representante do Grupo Formal 

  Fone/E-mail: 

      

      

 

 

 

 

 

 

MODELO PROPOSTO PARA OS GRUPOS INFORMAIS 

  

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO INFORMAL 

1. Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 4. Município/UF 5. CEP 

6. E-mail (quando houver) 7. Fone 

8. Organizado por Entidade Articuladora 
( ) Sim ( ) Não 

9.Nome da Entidade Articuladora 
(quando houver) 10. E-mail/Fone 

II - FORNECEDORES PARTICIPANTES 
  

1. Nome do 
Agricultor (a) 
Familiar 

  2. CPF   3. DAP 4. Banco 5. Nº Agência 6. Nº Conta 
Corrente 

                

                

                

                



                

III- IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 
  

1. Nome da Entidade 2. CNPJ 3. Município 

4. Endereço 5. DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7. CPF 

III - RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 
  

1. Identificação do Agricultor (a) 
Familiar 2. Produto 3. Unidade 4. Quantidade 5. Preço de Aquisição* /Unidade 6.Valor Total 

            Total agricultor 

            Total agricultor 

            Total agricultor 

            Total agricultor 

            Total agricultor 

            Total agricultor 

  Total do projeto   

OBS: * Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada pública). 

IV - TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO 
  

1. Produto 2. Unidade 3. Quantidade 4. Preço/Unidade 5. Valor Total por Produto 6. Cronograma de Entrega dos 
Produtos 

            

            

            

        Total do projeto:   

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do Representante do Grupo Informal Fone/E-mail: 
CPF: 

Local e Data: Agricultores (as) Fornecedores (as) do Grupo Informal Assinatura 

      

      

      

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MODELO PROPOSTO PARA OS FORNECEDORES INDIVIDUAIS 
  

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 

I- IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

FORNECEDOR (A) INDIVIDUAL 

1. Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 4. Município/UF 5.CEP 

6. Nº da DAP Física 7. DDD/Fone 8.E-mail (quando houver) 

9. Banco 10.Nº da Agência 11.Nº da Conta Corrente 

II- Relação dos Produtos 

Produto Unidade Quantidade 
Preço de Aquisição* Cronograma de 

Entrega dos 
produtos Unitário Total 

            

            

            

OBS: * Preço publicado no Edital n 
xxx/xxxx (o mesmo que consta na 
chamada pública). 

  

III - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

Nome CNPJ Município 

Endereço Fone 

Nome do Representante Legal CPF 



Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do Fornecedor Individual CPF: 

 

 

 

 


